DECISÃO ADMINISTRATIVA
CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA ABERTA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

INTERESSADO: 	Autoridade Superior (Prefeito Municipal)
ASSUNTO: 	Cumprimento de Diligência referente à sanção de idoneidade aplicada à empresa WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA
REFERÊNCIA: 	Processo Licitatório nº 045/2025 - Pregão Eletrônico nº 011/2025
OBJETO: 	REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER A DEMANDA DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL, FARMÁCIA E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PERDIGÃO/MG.
RECORRENTE: 	WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA – M.E.


Vistos,
Trata-se de atendimento à diligência determinada pela Autoridade Superior, no tocante à verificação da sanção de declaração de inidoneidade aplicada à empresa WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 21.856.981/0001-43, pela Prefeitura Municipal de Jaboticatubas/MG.

I. ANÁLISE
Conforme consulta realizada ao Portal da Transparência – Cadastro de Sanções (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta/350398), cujo documento comprobatório segue anexo, constatou-se que a penalidade aplicada pelo órgão sancionador restringiu sua eficácia apenas ao âmbito interno do ente federativo que a aplicou. Desse modo, a sanção em questão não possui efeito nacional e, por consequência, não alcança a presente licitação promovida pelo Município de Perdigão/MG.
Ressalta-se que, embora o Decreto Municipal nº 4.381/2023 (anexo) tenha declarado a inidoneidade da empresa com fundamento no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993 — fundamento este utilizado pela Pregoeira para a decisão de inabilitação da licitante —, a referida penalidade não foi cadastrada no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). Tal omissão impede que a decisão proferida pelo órgão sancionador produza eficácia externa, permanecendo seus efeitos limitados ao âmbito municipal de Jaboticatubas.
Assim, diante da inexistência de registro nos cadastros nacionais e considerando a restrição de abrangência da penalidade, não subsistem fundamentos para a manutenção da inabilitação da empresa no certame em análise.

V – DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta Agente de Contratação manifesta-se pela reconsideração da decisão de inabilitação da empresa WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA, de modo a dar provimento ao recurso interposto e declarar a licitante habilitada no Processo Licitatório nº Processo Licitatório nº 045/2025 - Pregão Eletrônico nº 011/2025.
Não obstante, em atenção ao art. 165, §2º da Lei Federal nº 14.133/21, encaminha-se os autos à autoridade superior, para análise e ciência dos termos dessa decisão, para posterior deliberação do recurso administrativo em pauta.
É como decido.

Perdigão-MG, 10 de setembro de 2025.

Rosária Morato Lemos Rodrigues
Agente de Contratação
